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EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE 
DROGAS. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR 
ANTERIORMENTE IMPOSTA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS 
DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. HOMOGENEIDADE. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Hipótese em que as instâncias ordinárias fundamentaram a 
imposição da segregação preventiva para garantia da aplicação da lei penal, 
diante do descumprimento de condição cautelar que foi imposta ao 
Recorrente para que pudesse responder ao processo-crime em liberdade, 
pois o Réu não teria comparecido à equipe multidisciplinar do juízo e se 
encontraria em local incerto.

2. Motivação amparada no art. 312, parágrafo único, do Código de 
Processo Penal, que dispõe que "[a] prisão preventiva também poderá ser 
decretada em caso de descumprimento de qualquer das obrigações 
impostas por força de outras medidas cautelares". 

3. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa menção à 
situação concreta, a presença dos pressupostos da prisão preventiva, não se 
mostra suficiente a aplicação de quaisquer das medidas cautelares alternativas 
à prisão.

4. A alegação de violação ao princípio da homogeneidade não foi 
apreciada pelo Tribunal de origem, motivo pelo qual o debate nesta Corte 
Superior implicaria indevida supressão de instância.

5. Recurso ordinário em habeas corpus parcialmente conhecido e, 
nessa extensão, desprovido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nesta extensão, negar-lhe 
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provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis 
Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 
 

  

Brasília (DF), 07 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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